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ELABORAÇÃO DE PARECER SOCIAL 
AVESO 

Competência técnica: Serviço Social       
Conhecimentos relacionados: Técnica para elaboração de laudos e pareceres 

 
 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos assistentes sociais o desenvolvimento de habilidades 
relacionadas ao exercício de suas funções. 
 
 
Objetivos Específicos 
 
• Estabelecer a relação entre conjuntura, exercício profissional, trabalho e 

instrumentalidade; 
• Reconhecer a implicação ético-política na realização do Estudo Social e na 

elaboração de documentos técnicos; 
• Identificar as possibilidades e limites da intervenção profissional no campo 

sociojurídico. 
 
 
Metodologia e Recursos 
 
Aulas virtuais, materiais de leitura, estudo de caso, produção de textos e 
material audiovisual. 
 
 
 Conteúdo Programático 
 

• Fundamentos da ética e sua relação com o trabalho profissional; 
• Instrumentalidade e processos de trabalho do Serviço Social; 
• Serviço Social e a sistematização do trabalho profissional: produção de 

conhecimento e intervenção no espaço do Judiciário.  
 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem, por meio eletrônico, aplicada ao final do curso 
aplicada na plataforma Moodle. 
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